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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Pentecoste-CE, através do Órgão Gerenciador da origem desta licitação, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, a qual será conduzida pela 

Comissão de Contratação, designada pela Portaria nº Portaria nº 395/2025, de 30 de junho de 2025, 

juntada ao processo administrativo de que trata esta licitação, norteando-se pelas disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 02/2025, de 09 de janeiro de 2025, 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto 

de 2014, IN n° 73/2022 de 30 de setembro de 2022 e as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

NÚMERO DO PROCESSO: 

CE-006/2025-SEINFRA 
NATUREZA DO OBJETO: 

 SERVIÇO X OBRA 
 

MODO DE DISPUTA: 

 
ABERTO 

X 
ABERTO E 

FECHADO 
 

FECHADO E 

ABERTO 
 

ESPÉCIE: 

X 
COMUM 

 
PARA SRP 

 
COMUM DE 

ENGENHARIA 
 

ESPECIAL 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: 

R$ 1.187.014,40 (um milhão, cento e oitenta e sete mil, quatorze reais e quarenta centavos) 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

------------------------------------------------------------------- 
DATAS E HORÁRIOS DA LICITAÇÃO: 

Início do Recebimento das Propostas e Documentos de 

Habilitação: 

08 / 08 / 2025 às 09H00M. 

 

Encerramento do Recebimento das Propostas e Habilitação: 

21 / 08 / 2025 às 08H30M. 

 

Abertura das Propostas Eletrônica: 

21 / 08 / 2025 às 08H30M. 

 

Início da Sessão de Disputa de Lances: 

21 / 08 / 2025 às 08H30M. 

INVERSÃO DE FASES: 

 SIM X NÃO 
 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Horário Oficial de Brasília/DF 

LINK DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

- M2A Compras  

https://compras.m2atecnologia.com.

br/  

LOCAL DE ACESSO AO EDITAL: 

1 – Acesso: https://www.pentecoste.ce.gov.br/ 

2 – Acesso: https://licitacoes.tce.ce.gov.br 

3 – Acesso e Realização: Setor de Licitações, na Praça Bernardino Gomes Bezerra, nº 457, Centro, 

Pentecoste-CE, CEP: 62.640-000. 

4 – Acesso: Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 

(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1) 
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E-MAIL DO SETOR DE LICITAÇÃO: 

licitacoes@pentecoste.ce.gov.br 

DIA E HORÁRIO DE EXPEDIENTE DO SETOR DE LICITAÇÕES: 

SEGUNDA À SEXTA – DE 07H30M às 11H30M e 13H00M às 17H00M 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

X 
MENOR 

PREÇO 
 

MAIOR 

DESCONTO 
 

MELHOR TÉCNICA OU CONT. 

ARTISTICO 
 

 
TÉCNICA E 

PREÇO 
 MAIOR LANCE   

MAIOR RETORNO 

ECONOMICO 
 

REGIME DE EMPREITADA: 

 
UNITÁRIO 

X 
GLOBAL 

 
EMPREITADA 

INTEGRAL 
 

TAREFA 

 

 
INTEGRADA 

 
SEMI-

INTEGRADA 
 

FORNEC. E PREST. DE SERVIÇO 

ASSOCIADO 
 

TIPO DE COTA CONFORME ART. 48, DA LC Nº 123/06, ALTERADA PELA LC Nº 147/14: 

X COTA PRINCIPAL  COTA RESERVADA  COTA EXCLUSIVA 
 

GLOSSÁRIO 

 Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Comissão de Licitação. 

 Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste instrumento de Edital, ou em 

quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: 

 ENTIDADE: Prefeitura Municipal de Pentecoste-CE; 

 ME: Microempresa; 

 EPP: Empresa de Pequeno Porte; 

 DOU: Diário Oficial da União; 

 DOE: Diário Oficial do Estado; 

 TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 

 LC: Lei Complementar; 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE PENTECOSTE/CE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por diversos itens, conforme tabela constante 

no Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a demanda desta licitação, estão programadas em dotação 

orçamentária prevista no Orçamento Geral deste Órgão, conforme a classificação abaixo discriminada: 

 
I. ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMETO URBANO 

II. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 06.01 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMETO URBANO 
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III. PROJETO ATIVIDADE: 26.782.0363.1.008.0000 – INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA LOCAL – 

PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE DÁRTE  
IV. ELEMENTOS DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema M2A Compras, (https://compras.m2atecnologia.com.br/) e Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores (SICAF). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.3. Em atendimento ao § 10 do Art. 80 da Lei 14.133/21, só poderão participar deste certame as 

empresas devidamente qualificadas tecnicamente, que possuam o Certificado de Pré-Qualificação vigente 

emitido pela Prefeitura de Pentecoste-CE, em conformidade com o Edital de Pré-Qualificação Nº CE-

006/2025-SEINFRA, Processo Administrativo Nº CE-006/2025-SEINFRA. 

3.3.1. A qualificação exigida, examinada e atestada previamente mencionada no subitem 

anterior se refere somente quanto à Qualificação Econômica Financeira e Técnica das interessadas, devendo 

assim as mesmas apresentarem todos os outros documentos de habilitação exigidos da Lei nº 14.133/21. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos 

itens 8.1.1 e 8.16.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Juntamente com o arquivo da proposta inicial anexar a Garantia de Proposta, no valor de 1% 

(um por cento), do valor estimado descrito no orçamento do Edital, na forma estabelecida no art. 58 e Art. 

96 da Lei 14.133/21. 

4.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.13.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

4.13.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.14.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.14.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total de cada item previsto do projeto básico; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo critério disposto no preâmbulo do edital. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, é o disposto 

na planilha de preço estimado constante do Termo de Referência. 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado no preâmbulo do 

edital. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da melhor oferta e os das ofertas até 10% (dez por cento) superior para menor preço ou inferior para 

maior desconto, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances conforme a ordem final de classificação. 
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6.14. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço / maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item supra, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) superior do menor preço ou inferior do maior 

desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa 

de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 

6.22.2.2. empresas brasileiras; 

6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido pela 

Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.23.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.23.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.7 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

7.8.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
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7.10. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 

elaborada, com os respectivos valores, custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 

ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos neste item, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. Certificado de Registro Cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF), dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação, acompanhada de 

Declaração da Consulta de Situação do Fornecedor, quanto a Ocorrências e Impedimentos. 

8.1.2. Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio administrador(s) 

8.1.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas a respectiva sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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8.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/71; 

8.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.2. Exigências quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

8.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

8.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados. 

8.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.4.1. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante certidão/declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.5.1. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante certidão/declaração da Fazenda Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhista, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43; 

8.2.8. A licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte e as sociedades 

cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/07, conforme o caso, deverá encaminhar a 

documentação de habilitação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, ainda que haja 

alguma restrição, nos termos do que dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/06, sob pena de 

inabilitação. 

8.2.8.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante com tratamento jurídico diferenciado na forma do que dispõe a LC nº 123/06, seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

8.3. Exigências quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

8.3.1. Certificado de Pré-Qualificação nº CE-006/2025-SEINFRA 

 

8.4. Outras Exigências de Habilitação 

8.4.1. Declaração para fins de cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 9.854, de 27-10-

1999, publicada no DOU de 28.10.1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, que não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 

de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

modelo anexo a este edital. 

8.4.2. Declaração de Tratamento Jurídico Diferenciado nos termos do que dispõe a Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, modelo anexo a este edital. 
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8.4.2.1. A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser 

entregue tão somente pelas licitantes efetivamente enquadradas, que pretendam se beneficiar do regime 

legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico 

diferenciado. 

8.4.2.2. Caso as empresas enquadradas no tratamento jurídico diferenciado, não apresentem a 

declaração mencionada no subitem anterior, poderão participar normalmente do certame, porém, em 

igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 

8.4.3. A(s) licitante(s) qualificada(s) como microempresa, empresa de pequeno porte e as 

sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/07, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

8.4.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que caso a licitante for 

declarada vencedora do certame. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.4.3.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo 

facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra empresa qualificada nos termos do que dispõe a LC nº 123/06, com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

8.5. Demais disposições relativas à habilitação 

8.5.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

8.5.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por meios digitais admitido pela administração. 

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 

I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, e 

substituirá a habilitação jurídica e regularidade fiscal. 

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.13. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 

39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no SICAF somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

8.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.16.1. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

M2A Compras, https://www.pentecoste.ce.gov.br/ e Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

10.2.1. Advertência;  
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10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: https://compras.m2atecnologia.com.br/. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/ Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.pentecoste.ce.gov.br/. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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 ANEXO I – Modelo da Proposta de Preços. 

 ANEXO II – Modelo da Declaração que não Emprega Menor de Idade. 

 ANEXO III – Modelo da Declaração de Tratamento Jurídico Diferenciado (LC nº 123/06~147/14). 

 ANEXO IV – Minuta do Termo de Contrato. 

 ANEXO V – Justificativa de impedimento da participação de Consórcio. 

 ANEXO VI – Projeto Básico. 

 

 

 

 

Pentecoste-CE, 04 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

HERMES CARNEIRO DE MATOS 

Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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ANEXO I 

MODELO SUGESTIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE. 

Att. Comissão de Contratação 

 

 

Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-006/2025-SEINFRA 

 

Prezado(a) Agente de Contratação, 

 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa Proposta Escrita, relativa ao objeto do 

Concorrência Eletrônica nº CE-006/2025-SEINFRA, bem como as informações, especificações e as 

condições abaixo discriminadas: 

 

1. Identificação da Licitante: 

 Razão Social: 

 Inscrição CNPJ: 

 Inscrição Estadual ou Municipal: 

 Endereço Completo: 

 Nº Telefone, e-mail: 

 Banco, Nº Agência, Nº Conta Corrente: 

 

2. Identificação do Representante Legal: 

 Nome Completo: 

 Inscrição CPF: 

 Nº Celular, e-mail: 

 

3. Objeto: 

 Constitui o objeto da presente Proposta: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE PENTECOSTE/CE. 

 

4. Formação do Preço: 

 

. 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/OBRAS VALOR 

PROPOSTO 

(R$) 

... ..........  

   

   

R$ 

 

5. Validade da Proposta: 

 A presente Proposta de Preços é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

 

6. Condições Gerais da Proposta: 
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 Nos preços estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

serviço. 

 O objeto cotado atende todas as exigências do Edital e seus anexos, relativas à especificação e 

características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições 

estabelecidas. 

 O prazo de execução do objeto será o indicado no Cronograma Físico-Financeiro, constante do 

Projeto Executivo. 

 O local de execução do objeto será o indicado no Projeto Executivo. 

 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 

 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

 

 

                              

Praça Bernardino Gomes Bezerra, 457 - Centro - CEP: 62.640-000 - Pentecoste - Ceará. 
CNPJ: 07.682.651/0001-58 - CGF: 06.920.195-1 

pentecoste@pentecoste.ce.gov.br  

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE. 

Att. Comissão de Contratação 

 

Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-006/2025-SEINFRA 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

Prezado(a) Agente de Contratação, 

 

A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF nº _________________, 

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, para fins 

do Processo licitatório de Concorrência Eletrônica nº CE-006/2025-SEINFRA, que cumpre com o disposto 

no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, pela não empregabilidade menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (__). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 

 

 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO 

(Lei Complementar nº 123/06 ~ 147/14) 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE-CE. 

Att. Comissão de Contração 

 

Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-006/2025-SEINFRA 

 

DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO 

 

Prezado(a) Agente de Contratação, 

 

A Empresa ___________________________, inscrita no CNPJ nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _________________, inscrito(a) do CPF nº _________________, 

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, para fins 

da Concorrência Eletrônica nº CE-006/2025-SEINFRA, que está qualificada, na forma do que dispõe o art. 

3º da Lei Complementar nº 123/06, para o tratamento jurídico diferenciado, como: 

 

Marcar com “X” o tipo de enquadramento 

 

 MICROEMPRESA (ME); 

 

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP); 

 

DECLARA ainda, que nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

 

__________/__, ___ de ____________ de 20___. 

 

 

 

(assinatura do representante legal) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 
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ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE PENTECOSTE-CE 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

URBANO, E, DO OUTRO LADO, A EMPRESA 

..........................................................  

 

 

A Prefeitura Municipal de Pentecoste-CE, Administração Pública Direta, por intermédio do(a) Secretaria 

de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, com sede no(a) Praça Bernardino Gomes Bezerra, nº 457, 

Centro, Pentecoste-CE, CEP: 62.640-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.438.187/0001-59, neste ato 

representado(a) pelo(a) Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, o Sr(a) HERMES 

CARNEIRO DE MATOS, portador do CPF nº 920.386.703-15, doravante denominado CONTRATANTE, 

e o(a) a empresa ..........................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº.................. , sediado(a) na.............. , 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ............. , inscrito no Cpf nº 

................... , conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no Processo nº CE-006/2025-SEINFRA e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do processo de Concorrência Eletrônica CE-006/2025-SEINFRA, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RECUPERAÇÃO 

DAS ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE PENTECOSTE/CE, nas condições estabelecidas      no 

Projeto Básico. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Projeto Básico; 

1.2.2. O Edital da Licitação nº CE-006/2025-SEINFRA; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

1.2.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRAZO DE INICIO, PRAZO DE EXECUÇÃO E 

PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

prorrogável, na forma do Art. 107 da Lei n° 14.133/2021, e do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo ou 

apostilamento, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
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2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo ou 

apostilamento.  

2.3.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.3.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

2.4. Prazo de início e prazo de execução: 

2.4.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser iniciados dentro do prazo de até 15 (quinze) dias 

consecutivos, e concluídos no prazo de 10 (dez) meses, contados a partir do recebimento da ordem de 

serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/21 e suas alterações, observado o(s) cronograma 

físico e financeiro existente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a 

este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total do 

contrato, nas condições e parcelas a ser definida pela empresa contratada. 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.5. Caso tenha sido formulada no Projeto Básico a exigência de subcontratação de microempresas ou 

empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538, 

de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.5.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que solicitada, a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob 

pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, 

de 2015; 

4.5.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese 

de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 

notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar 

a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 

subcontratada; e 
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4.5.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.5.4. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às 

microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .................. (.....................................). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais, cuja fonte encontra-

se contida no projeto executivo, anexo I do edital.  

7.1.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional da Construção Civil - INCC, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.1.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.1.4.2. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.1.4.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.1.4.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.1.4.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze), a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

a) comprovação das ligações definitivas de energia, água; 

b) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

c) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

d) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 

de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica, no prazo de garantia da obra; 

9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 

sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova 

empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

9.27. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.28. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.19. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.20. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.21. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.22. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.23. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.24. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.25. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.26. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

9.27. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.28. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.30. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de:  
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a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

a) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

b) florestas plantadas; e  

c) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

9.31. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

a) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 

de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da 

Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

b) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 

de tal licença obrigatória; e 

9.31.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 

Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

9.32. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.32.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 

e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 

o caso. 

9.32.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.32.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros.  

9.32.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

9.32.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.32.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.33. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas 

por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
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9.33.1. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

9.34. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.34.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 

para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 

limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 

legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.34.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.35. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes. 

9.36. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço 

de engenharia. 

9.37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência da garantia execução dos art. 92 e art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
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d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iii) Multa: 
(1) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5 % a 10% do 

valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% 

do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 5%  do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 5 % do valor do 

Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

a) as peculiaridades do caso concreto; 

b) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

c) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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d) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

a) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  



    

 

 

                              

Praça Bernardino Gomes Bezerra, 457 - Centro - CEP: 62.640-000 - Pentecoste - Ceará. 
CNPJ: 07.682.651/0001-58 - CGF: 06.920.195-1 

pentecoste@pentecoste.ce.gov.br  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
I. ÓRGÃO: 06 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMETO URBANO 

II. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 06.01 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMETO URBANO. 

PROJETO ATIVIDADE: 26.782.0363.1.008.0000 – INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA LOCAL – 

PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE DÁRTE  

ELEMENTOS DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Pentecoste-CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

 

 

Pentecoste-CE, ___ de ____________ de 20___. 
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(assinatura do representante legal da contratante) 

(Nome do Signatário) 

(Cargo ou Função) 

 

 

 

(assinatura do(s) representante(s) legal(s) da empresa contratada) 

(Nome do Signatário) 

(razão social da empresa contratada) 

 

_________________________ 

TESTEMUNHA 

NOME 

CPF: 

 

_________________________ 

TESTEMUNHA 

NOME 

CPF:  
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ANEXO V 

JUSTIFICATIVA 

IMPEDIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 

Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº CE-006/2025-SEINFRA 

 

JUSTIFICATIVA DE IMPEDIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 

O Município de Pentecoste-CE, através da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano, vem por meio desta, perante o procedimento administrativo de Concorrência Eletrônica nº CE-

006/2025-SEINFRA, apresentar adiante, as justificativas necessárias que levaram ao impedimento da 

participação de empresas sob a forma de Consórcio. 

Acerca dos Consórcios, este Município informa que a conveniência de admitir a participação 

dos mesmos em procedimento licitatório é decisão meramente discricionária da Administração, conforme 

artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em regime 

de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne 

às obrigações trabalhistas e previdenciárias, e isto traria riscos para a contratação, porque pode ocorrer de 

uma das integrantes, por exemplo, ter seus bens e valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de 

pagamento de dívidas, com graves repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com o 

Município. 

Além do mais, a contratação também seria prejudicada, quando uma empresa depender da outra 

para a execução do contrato e essa não ser assistida, fato que indiscutivelmente acarretaria atrasos na sua 

execução ou até mesmo à não execução contratual. 

Portanto, resta sacramentado o poder da administração de tal vedação sem ferimento à 

legislação vigente, consoante as justificativas anteriores, e de forma preventiva e responsável, esta 

Administração Pública, prezando pela eficácia dos seus procedimentos administrativos, resolve impedir a 

participação, nesta licitação, de empresas sob a forma de Consórcio. 

 

 

PENTECOSTE-CE, 04 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

HERMES CARNEIRO DE MATOS 

Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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1. APRESENTAÇÃO 

 
 

O presente projeto se propõe a definir uma solução em nível de projeto 

básico de engenharia, para a Regularização das estradas vicinais das REGIÃO II 

e REGIÃO III (Zona rural) Pentecoste. 

Região II : 1.UMBURANA,  2. FAZENDA VELHA,  3. PEDRA BRANCA TERRA, 4 -

FERRÃO, 5 -  MIGUA TERRA, 6 -  PA ERVA MOURA, 7-TRÊS LAGOAS, 8- SÍTIO DO MEIO, 

9- MACAMBIRA, 10 - LAGOA DO MATO, 11- SANTO ANTÔNIO, 12- SERROTE 

BRANCO, 13-ESCONDIDO, 14-CASA DE PADRA, 15 - MIRANDA, 16 - JUCAS, 17- 

MELÂCIA 1,   18 • MELÂNCIA  2, 19- LAGOA DA PORTA, 20- PACOVAS, 21 -

SANTAMARIA, 22 -MACACOS, 23 -MOC6, 24 -PROGRESSO, 25 -ARISCO 1, 26 – 

VACA MORTA, 27 - BANDEIRA, 28 - CEDRO, 29 - MUQUEM1, 30 - INCHU, 31 - 

CANAFISTULA, 32 -CALUMBI, 33 - CIPÓ 1, 34 - LEMOS, 35 -SAO JOÃO, 36-ARISCO  

2, 37 -MORORÓ, 38 -SITIO NOVOS, 39- EXTREMA - 40.CONSULTA. 

 

Região III: 1. SANTA LUZIA - 2. ALTO BRANCO - 3. JARDIM - 4. CIPÓ - 5. 

CACIMBAS - 6. IRAPUA - 7. TAMARINA - 8. ALIANÇA - 9. FOFO - 10. LAGOA 

GRANDE- 11. COELHO-12. BELEM- 13.  VILA NOVA-SERROTA- 14. MULUNGU- 15. 

MUQUEM - 16. CARRAPATO - 17. MUQUENZINHO - 18. PROVIDÊNCIA - 19. PATOS- 

20. CRUZ MATIAS- 21. VARZEA COMPRIDA - 22. PARNAIBA - 23. BOA VISTA - 24. 

ARISCO - 25. FEIJÃO - 26. JUREMA - 27. MATIAS - 28. PA JARDIM - 29. PEDRA 

BRANCA ILHA - 30. MALHADA - 31. TOURÃO - 32. PREGUIÇA - 33. CAIÇARA - 34. 

BOA FÉ - 35. BARRINHA -36. MELINHO - 37. VARZEA DOS BOIS - 38. ORIENTE - 39. 

EXTREMA - 40. JARRA - 41. VARJOTA - 42. RANCHO DOS MOÇOS - 43 - PATOS - 44. 

MINADOR - 45. SAO FELIPE - 46. ANG/COS - 47. LOGRADOURO - 48. PA SALGADOS 

- 49. SANTA MARIA - 50. TRAPI.A - 51. VARZEA GRANDE.  
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Apesar do esforço da Prefeitura Municipal de Pentecoste em adotar ao 

Município um mínimo dá condições de infraestrutura, com recuperação das 

estradas vicinais de terra na zona rural, devido às constantes erosões provocada 

pelas águas das chuvas, provocado o processo de desagregação e remoção 

do solo o que ocorre péssimas condições de tráfego. 

A contratação de empresa para recuperação das estradas é de grande 

necessidade para manutenção das estradas vicinais do municipio de Pentecoste 

já que no período de inverno (quadra das chuvas) os problemas decorrem do 

fato da dificuldade de transposição de cursos d'água e trechos em material com 

alto teor de argila (atoleiros), no verão os problemas são decorrentes das erosões 

e voçorocas remanescentes do inverno, necessitando de regularização da 

plataforma da via para viabilizar o escoamento das produções agrícola e 

pecuária e tráfego geral, como; transporte de passageiros, ambulâncias, 

transporte escolar e etc., para as diversas comunidades do Municipio de 

Pentecoste.  

O projeto engloba formulações técnicas baseadas em normas da ABNT, 

em consonância com as Diretrizes da Prefeitura Municipal de Pentecoste.  

Inclui-se no mesmo Planilha Orçamentária, Especificações Técnicas, 

memória de cálculo que servirão de orientação para a execução e análise da 

obra. 
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2. GENERALIDADES DO MUNICÍPIO 
 
 

2.1 Dados Geográficos 
 
 
 

Os dados geográficos do município de PENTECOSTE são: 

Área: 1.378,30km2 

Altitude (Sede): 60m 

Latitude (S): 03º47’34’’ 

Longitude (W): 39º16’13’’ 

Os Limites são: 

Norte: São Gonçalo do Amarante, São Luís do Ciro e Omitem. 
 

Sul: Apoiaria Paramoti, Caridade e Maranguape. 
 

Leste: São Gonçalo do Amarante, Caucaia e Maranguape. 
 

Oeste: Umirim, Itapajé, Tejuçuoca e Apuiarés. 
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2.2 Mapas do Município 
 
 
 
 
 

 
 
 

FIGURA 01 – Mapa de localização Município de Pentecoste. 
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3. TERMOS E DEFINIÇÕES 

 

Em qualquer uma das etapas de implantação das obras, os trabalhos 

serão executados, pelo Consultor/Fiscalização e pelo Construtor (empresa 

ganhadora da licitação), que terão encargos e responsabilidades distintas. 

Estas atribuições são descritas e definidas nos contratos. 

Quando nas presentes especificações e em outros documentos do 

contrato figurarem as palavras, expressões ou abreviaturas abaixo, as 

mesmas deverão ser interpretadas como a seguir: 

 FISCALIZAÇÃO – Composta pela equipe de fiscalização do município, 

que atuarão como fiscais para os propósitos do Contrato. Também 

poderá significar os representantes da Fiscalização responsáveis pelo 

controle direto do andamento das obras, no sentido de assegurar a 

sua execução em plena conformidade com o projeto e o contrato, 

de que tratam estas especificações. 

 CONSTRUTOR - Pessoa, pessoas, firmas ou associação de firmas 

(consórcio) que subscreveram o contrato para execução e 

fornecimento de todos os trabalhos, materiais e equipamentos 

permanentes, a que se referem estas especificações. 

 CONTRATO - Documento subscrito pela Prefeitura do município, pelo 

construtor e / ou consultor, de acordo com a legislação em vigor, e 

que define as obrigações de ambas as partes, com relação a 

elaboração do projeto, fiscalização, consultaria, assessoriamente 

técnico e gerencial da obra e execução das obras a que se referem 

este contrato. 

 RESIDENTE DO CONSTRUTOR - O representante credenciado do 

construtor, com função executiva no canteiro das obras, durante todo  
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 o decorrer dos trabalhos e autorizada a receber e cumprir as decisões 

da fiscalização. 

 ESPECIFICAÇÕES - As instruções, diretrizes, exigências, métodos e 

disposições detalhadas quanto a maneira de execução dos 

trabalhos. 

 CAUSAS IMPREVISÍVEIS - São cataclismos, tais como inundações, 

incêndios e transformações geológicas bruscas, de grande amplitude; 

desastres e perturbações graves na ordem social, tais como motins e 

epidemias. 

 ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS - Determinações contidas nos 

contratos, para início e execução de serviços contratuais. 

 CRONOGRAMA - Organização e distribuição dos diversos prazos para 

execução das Obras e que será proposto pelo Concorrente. 

 CONCORRENTE - Pessoa física ou jurídica que apresentam propostas à 

concorrência para execução das obras. 

 OBRAS - Conjunto de estruturas de caráter permanente que o 

Construtor terá de executar de acordo com o Contrato. 

 DOCUMENTO DO CONTRATO - Conjunto de todos os documentos que 

definem e regulamentam a execução das obras, compreendendo os 

editais de concorrência, especificações, o projeto executivo, a 

proposta do Construtor, o cronograma ou quaisquer outros 

documentos suplementares que se façam necessários à execução 

das obras de acordo com as presentes especificações e as condições 

contratuais. 
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4. DESCRIÇÕES DOS TRABALHOS E RESPONSABILIDADES 

  

4.1 Generalidades 

Em qualquer uma das etapas de implantação das obras, os trabalhos 

serão executados, pelo Consultor/Fiscalização e pelo Construtor (empresa 

ganhadora da licitação), que terão encargos e responsabilidades distintas. 

Estas atribuições são descritas e definidas nos contratos. 

 

4.2 Encargos e Responsabilidades do Consultor/ Fiscalização 

 

A fiscalização terá sob seus cuidados tantos encargos técnicos como 

administrativos que deverão ser desempenhados de maneira rápida e 

diligente. 

Estes encargos serão os seguintes: 

 

4.3 Encargos Administrativos 

 

A Fiscalização ou Consultor, se houver, como órgão fiscalizador e 

supervisor das obras, deverá exigir o fiel cumprimento do contrato e seus 

aditivos pelo construtor e fornecedores. 

Verificar o fiel cumprimento pelo construtor das obrigações legais e 

sociais, das disciplinas nas obras, da segurança dos trabalhadores e do 

público e de outras medidas necessárias a boa administração desta. 
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4.4 Encargos Técnicos 

 

Zelar pela fiel execução do projeto, como pleno atendimento às 

especificações explícitas ou implícitas. 

Controlar a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços 

executados, rejeitando materiais ou equipamentos, que estejam em 

desacordo com os padrões exigidos pelas especificações e outros 

documentos, que fazem parte do contrato; 

Rejeitar materiais ou equipamentos, que não atendam as exigências 

de normas de fabricação e testes previstos nas especificações; 

Autorizar a CONTRATADA a dar início a qualquer dos serviços 

contratados, se assim entender, cumpridas ou constatadas as condições 

preliminares exigidas nas Especificações Técnicas do Edital; 

Paralisar ou suspender os serviços por impreterível interesse 

administrativos superior da CONTRATANTE; 

Exigir da CONTRATADA o cumprimento do cronograma físico do 

contrato; 

Assistir ao construtor na escolha dos métodos executivos mais adequados, 

para melhor qualidade e economia das obras. 

Exigir do construtor a modificação de técnicas de execução 

inadequadas e a recomposição dos serviços não satisfatórios. 

Revisar quando necessário, o protejo e as disposições técnicas 

adaptando-os a situações específicas do local e momento. 

Executar todos os ensaios necessários ao controle de construção das 

obras e interpretá-los devidamente. 

Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e 

especificações. 
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Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo construtor 

quanto a produtividade, exigindo deste acréscimo e melhorias necessárias a 

execução dos serviços dentro dos prazos previstos. 

 

4.5 Encargos e Responsabilidades do Construtor (Empresa Ganhadora da 

Licitação) 

 

Os encargos e responsabilidades do construtor serão aqueles que se 

encontram descritos a seguir. 

 

4.5.1 Conhecimento das Obras 

 

O construtor deve estar plenamente informado de tudo o que se 

relaciona com a natureza e localização das obras, suas condições gerais e 

locais e tudo o mais que possa influir sobre estas. Sua execução, conservação 

e custo, especialmente no que diz respeito a transporte, aquisição, manuseio 

e armazenamento de materiais; disponibilidade de mão-de-obra, água e 

energia elétrica; vias de comunicação; instabilidade e variações 

meteorológicas; vazões dos cursos d'água e suas flutuações de nível; 

conformação e condições do terreno; tipo dos equipamentos necessários; 

facilidades requeridas antes ou durante as execuções das obras; e outros 

assuntos a respeito dos quais seja possível obter informações e que possam 

de qualquer forma interferir na execução, conservação e no custo das obras 

controladas. 
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O construtor deve estar plenamente informado de tudo o que se 

relaciona com os tipos, qualidades e quantidades dos materiais que se 

encontram na superfície do solo e subsolo, até o ponto em que essa 

informação possa ser obtida por meio de reconhecimento e investigação 

dos locais das obras. 

De modo a facilitar o conhecimento das obras a serem construídas 

todos os relatórios que compõem o projeto se encontrará a disposição do 

construtor. Entretanto em nenhum caso serão concedidos reajustes de 

quaisquer tipos de ressarcimentos que sejam alegados pelo construtor, 

tornando por base o desconhecimento parcial ou total das obras a executar. 

 

4.5.2 Instalação e Manutenção do Canteiro de Obras, acampamento e 

estradas de serviços e operação. 

 

Caberá ao construtor, de acordo com os cronogramas físicos de 

implantação, a execução de todos os serviços relacionados com a 

construção e manutenção de todas as instalações do canteiro de obras, de 

alojamentos, depósitos, escritórios e outras obras indispensáveis a realização 

dos trabalhos. Ainda a seu encargo ficará a construção e conservação das 

estradas necessárias ao acesso e a exploração de empréstimos e de 

quaisquer outras estradas de serviços que se façam necessárias, assim como 

a conservação ou melhoramento das estradas já existentes. 

Todos os canteiros e instalações deverão dispor de suficientes recursos 

materiais e técnicos, inclusive pessoal especializado, visando poder prestar 

assistência rápida e eficiente ao seu equipamento, de modo a não ficar 

prejudicado o bom andamento dos serviços.  
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Além disto, todos os canteiros e equipamentos deverão permanecer 

em perfeitas condições de asseio e, após a conclusão dos trabalhos, 

deverão ser removidos todas as instalações, sucatas e detritos de modo a 

restabelecer o bom especto local. 

As instalações do canteiro e métodos a serem empregados deverão 

ser submetidos a aprovação da fiscalização, cabendo ao construtor o 

transporte, montagem e desmontagem de todos os equipamentos, 

máquinas e ferramentas bem como as despesas diretas e indiretas 

relacionadas com a colocação e retirada do canteiro, de todos os 

elementos necessários ao bom andamento dos serviços. 

A aprovação da fiscalização relativa a organização e as instalações 

dos canteiros propostos pelo construtor não examinará, este último em caso 

de algum, de todas as responsabilidades inerentes a perfeita realização das 

obras no tempo previsto. 

 

4.5.3 Execução das Obras 

 

A execução das obras será responsabilidade do construtor que 

deverá, entre outras, se encarregar das seguintes tarefas: 

Fornecer todos os materiais, mão-de-obra especializadas e 

equipamentos necessários a execução dos serviços e seus acabamentos 

salvo disposto em contrário. 

Controlar as águas durante a construção por meio de bombeamento 

ou quaisquer outras providências necessárias. 

Construir todas as obras de acordo com estas especificações e 

projeto. 
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Adquirir, armazenar e colocar na obra todos os materiais necessários 

ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Adquirir e colocar na obra todos os materiais constantes das listas de 

material. 

Permitir a inspeção e o controle por parte da fiscalização, de todos os 

serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a 

construção das obras. Tais inspeções não isentam o construtor das 

obrigações contratuais e das responsabilidades legais, dos termos do artigo 

1245 do código civil brasileiro. 

A execução das obras seguirá em todos os seus pormenores as 

presentes especificações, bem como os desenhos do projeto técnico, que 

serão fornecidos em cópias ao construtor, em tempo hábil para a execução 

das obras, e que farão parte integrante do contrato. 

Em caso de divergências entre os elementos do projeto, caberá à 

CONTRATADA comunicá-las à FISCALIZAÇÃO - única competente para as 

providências e correções cabíveis. 

Todos os aspectos particulares do projeto, os casos omissos e ainda os 

de obras complementares, não consideradas no projeto, serão 

especificadas e detalhadas pela FISCALIZAÇÃO. A CONTRATADA fica 

obrigada a executá-los, pois são necessários à complementação técnica do 

projeto. 

Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos, que não 

satisfaçam às condições contratuais. 

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos 

impugnados, logo após a oficialização pela FISCALIZAÇÃO, ficando por sua 

conta exclusivas as despesas decorrentes dessas providências. 
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A CONTRATADA será responsável pelos danos causados à 

CONTRATANTE e a terceiros decorrentes de sua negligência, imperícia e 

omissão. 

Todos os detalhes das obras, que constarem destas especificações 

sem estarem nos desenhos, ou que, estando nos desenhos, não constem 

explicitamente destas especificações,  

deverão ser executados e/ou fornecidos pelo construtor como se 

constasse em ambos os documentos. O construtor se obriga a executar 

quaisquer trabalhos de construção, que não estejam eventualmente 

detalhados ou previstos nas especificações ou desenhos, direta ou 

indiretamente, mas que sejam necessários a devida realização das obras em 

apreço, de modo tão completo como se estivessem particularmente 

delineados e escritos.  

O construtor empenhar-se-á em executar tais serviços em tempo hábil 

para evitar atrasos em outros trabalhos que deles dependam. 

 

4.5.4 Administração das Obras 

 

O construtor compromete-se a manter, em caráter permanente, a 

frente dos serviços, um engenheiro civil de reconhecida capacidade, e um 

substituto. O primeiro terá a posição de residente e representará o construtor, 

sendo todas as instruções dadas a ele válidas como sendo ao próprio 

construtor. Esses representantes, além de possuírem os conhecimentos e 

capacidade profissional requerido, deverão ter autoridade suficiente para 

resolver qualquer assunto relacionado com as obras a que se referem as 

presentes especificações. O residente só poderá ser substituído com o prévio 

conhecimento e aprovação da fiscalização. 
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O Construtor será inteiramente responsável por tudo quanto for pertinente 

ao pessoal necessário à execução dos serviços e particularmente: 

Pelo cumprimento da legislação social em vigor no Brasil. 

Pela proteção de seu pessoal contra acidentes de trabalho, adotando 

para tanto as medidas necessárias para prevenção dos mesmos. 

Pelo afastamento, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer 

empregado seu, cuja permanência nos serviços seja julgada inconveniente. 

 Pelo transporte ao local das obras, de seu pessoal; 

Fornecer todos os materiais, mão-de-obra especializadas e 

equipamentos necessários a execução dos serviços e seus acabamentos 

salvo disposto em contrário. 

 

4.5.4 Relacionamento Contratada - Fiscalização 

 

Não se admiti, como justificativa ou defesa, por qualquer elemento da 

CONTRATADA, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 

esquecimento das cláusulas e condições destas especificações e do 

Contrato, bem como de tudo que estiver contido no projeto, nas Normas, 

Especificações e Métodos da ABNT – Associação Brasileira de Normas 

Técnicas; 

A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que 

concerne às obras e suas implicações próximas ou  

remotas, sempre em conformidade com o Contrato, o Código Civil e 

demais leis ou regulamentos vigentes; 
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A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender, por meios 

amigáveis ou não, os serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que 

julgar conveniente por motivos técnicos, de segurança, disciplinar ou outros. 

Em todos os casos, os serviços só poderão ser reiniciados por outra ordem da 

FISCALIZAÇÃO; 

A inspeção da obra não eximirá a CONTRATADA de quaisquer de suas 

obrigações no cumprimento do contrato. A obra defeituosa será corrigida e 

materiais inadequados poderão ser rejeitados, mesmo que tais obras e 

materiais tenham antes passado despercebido pela FISCALIZAÇÃO e sido 

aceitos. Se a obra ou qualquer parte desta se apresentar defeituosa, a 

qualquer tempo, antes da aceitação final de toda obra, a CONTRATADA 

corrigirá imediatamente tal defeito, sem remuneração adicional, de maneira 

satisfatória, a critério da FISCALIZAÇÃO; 

Todas as despesas com novos testes e reinspecção, que sejam 

necessárias, devido a materiais e/ou confecção defeituosa, correrão 

exclusivamente por conta da CONTRATADA.  

 

4.5.4 Proteção das Obras, Equipamentos e Materiais 

 

O construtor deverá, a todo o momento, proteger e conservar todas 

as instalações, equipamentos, maquinaria, instrumentos, provisões e 

materiais de qualquer natureza, assim conto todas as obras executadas até 

sua aceitação final pela fiscalização. 

O construtor responsabilizar-se á durante a vigência do contrato até a 

entrega definitiva das obras, por quaisquer danos pessoais ou materiais 

causados a terceiros por negligência ou imperícia na execução das obras. 
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Deverá também prover e manter nas obras, equipamentos suficientes 

para as emergências possíveis de ocorrer durante a execução das obras. 

A aprovação pela fiscalização, do plano de trabalho e a autorização 

para que execute qualquer outro trabalho com o mesmo fim, não exime o 

construtor de sua responsabilidade quanto a este. Por conseguinte, deverá 

ter cuidado para executar as obras e trabalhos de controle da água, durante 

a construção, de modo a não causar danos nem prejuízos ao contratante, 

ou a terceiros, sendo considerado como único responsável pelos danos que 

se produzam em decorrência destes trabalhos. 

 

4.5.5 Remoção de Trabalhos Defeituosos ou em Desacordo com o Projeto ou 

Especificações 

 

Qualquer material ou trabalho executado, que não satisfaça às 

especificações ou que difira do indicado nos desenhos do projeto ou 

qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da 

fiscalização, será considerado como não aceitáveis ou não autorizados, 

devendo o construtor remover, reconstruir ou substituir o mesmo em qualquer 

pane da obra comprometida pelo trabalho defeituoso, ou não autorizado, 

sem direito a qualquer pagamento extra. Qualquer omissão ou falta por 

parte da fiscalização em rejeitar algum trabalho que não satisfaça as 

condições do projeto ou das especificações não eximirá o construtor da 

responsabilidade em relação a estes. A negativa do construtor em cumprir 

prontamente as ordens da fiscalização, de construção e remoção dos 

referidos materiais e trabalho, implicará na permissão a Prefeitura para 

promover, por outros meios, a execução da ordem, sendo os custos dos 

serviços e materiais debitados e  
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deduzidos de quaisquer quantias devidas ao construtor. 

 

4.5.6 Critérios de Medição 

 

Somente serão medidos os serviços quando previstos em contrato, no 

projeto ou expressamente autorizados pelo contratante e ainda, desde que 

executado mediante e de acordo com a "ordem de serviço " e o 

estabelecido nestas especificações técnicas. 

Para efeito de pagamento ou liberação de recursos, a FISCALIZAÇÃO 

não incluirá a aquisição de materiais como serviço executado, apenas 

observará se estarão dentro das normas e especificações projetadas. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

 

5.1 Serviços Preliminares 

 

5.1.1 Placa da Obra 

 

A placa da obra deverá ser afixada em local bem visível, nas 

dimensões (3,00 x 1,50) m. Conforme modelo fornecido pela Prefeitura 

Municipal de Pentecoste. 

A placa deverá esta instaladas no máximo 5 dias após o início das 

obras. A placa será em lona, plotagem gráfica (BANNER), estruturadas em 

tubo de aço galvanizado de 40mm no requadro do perímetro e também 

internamente em travessas dispostas em cruz. 
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5.2 Conservação do Sistema Viário 

 

5.2.1 Reconformação / Patronagem da plataforma 

 

A Conformação da Plataforma será feita com a utilização de 

Motoniveladora nos trechos danificados onde não serão necessários a 

adição de material nem a regularização do subleito. O leito da estrada que 

irá receber adição deverá estar perfeitamente regularizado e consolidado 

sem a presença de “panelas” nem de “costelas”, obedecendo às condições 

geométricas de alinhamento, greide e seção transversal projetados. 

Todos os serviços deverão ser executados com rigorosa obediência às 

Normas Brasileiras e usuais e comuns referentes de engenharia. 

A Abertura será efetuada com maquinaria adequada, com 

motoniveladora de pneus (Patrol), motoniveladora pesada com 

escarificador. 

Regularização – operação destinada a conformar o leito estradal, na 

transversal e longitudinal, compreendendo cortes com perfis transversais e 

longitudinais. O material empregado na regularização do subleito serão os 

do próprio, não será permitida a execução dos serviços destas 

especificações em dias de chuva. 

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de 

manutenção dos equipamentos devem ser localizadas de forma que 

resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos 

d´água. 
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5.2.2 Roçada Manual 

 

A execução dos serviços de desmatamento através do roço manual 

numa largura de 1,50m para cada lateral das estradas nas áreas localizadas 

no limite de domínio da estrada. 

O desenvolvimento dos serviços de roçada manual das laterais das 

estradas vicinais do município processar-se-á mediante a utilização de 

equipamentos do tipo Foices para roço, chibancas e machados. As Foices 

deverão ser utilizadas para roçagem das matas mais finas, com diâmetro, 

deverá ser utilizado o machado e as chibancas para fazer a arrancada de 

alguns tocos das margens do leito da estrada, para evitar danos nos pneus 

dos veículos que fazer uso dessas estradas e assim causando prejuízo aos 

usuários.  

Para as operações de roçada manual, será executada com diversas 

equipes formadas por 10(dez) homens e um feitor e distribuídas ao longo dos 

trechos de casa estrada. 

O transporte desse pessoal até as locais de trabalho, serão de inteira 

responsabilidade da contratada, inclusive as refeições, lanches, água, etc. 

 

5.3 Sinalização  

 

5.3.1 Sinalização Vertical – Placa de Advertência  
 

O projeto de sinalização vertical das vias foi elaborado de acordo com 

as Instruções A sinalização atenderá aos requisitos estabelecidos pelo 

Manual de Sinalização Temporária – DNIT, Manual Brasileiro de Sinalização de 

Trânsito – Volume I e II, e demais normas do CONTRAN (Resoluções nº 160 e 

nº 236). 
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Serão ultilizadas na sinalização vertical de advertência e 

regulamentação durante a execução das obras de recuperação de 

estradas vicinais, garantindo segurança aos usuários da via e à equipe de 

trabalho. 

As placas deverão ser confecionadas em chapa de aço galvanizado, 

desengraxadas, decapadas, fosfatadas, com tratamento anti-ferruginoso e 

acabamento com pintura Eletrostática nas duas faces, sendo frente na cor 

regulamentada e verso na cor preta, e os símbolos e/ou legendas de película 

refletiva com esferas inclusas     do   tipo     grau     técnico. 

 As placas deverão apresentar 04 (quatro) furos no diâmetro de 1/4 

(um quarto), próximo as bordas, sendo 02 (dois) no eixo vertical e 02 (dois) no 

eixo horizontal. 

As placas deverão ser fixadas em pontaletes de madeira 3”x3” e altura 

total de 3,00 metros. 

 

5.3.1.1 Placa de Regulamentação “PARE” (A-15) 

 

 Objetivo: Indicar ao condutor a obrigatoriedade de parar o veículo 

antes de prosseguir, especialmente em trechos onde haja interdição 

parcial da via ou controle de fluxo alternado. 

 Localização: Instalada nos acessos aos trechos em obras ou em pontos 

com estreitamento total onde o tráfego está sendo conduzido em mão 

única alternada. 

 Dimensões: 80 x 80cm de lado (formato quadrado em losango), 

conforme a velocidade predominante na via. 

 Material: Chapa metálica com pintura refletiva em filme prismático, 

conforme normas do CONTRAN. 
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5.1.1.2  Placa de Advertência “Estreitamento de Via” (A-21a ou A-21b) 

 

 Objetivo: Advertir os usuários sobre a redução da largura da pista à 

frente, causada pela presença de maquinário, desvios temporários ou 

intervenções em uma das faixas. 

 Localização: Instalada a uma distância mínima de 30 metros antes do 

ponto de estreitamento (ajustada conforme a velocidade local). 

 Dimensões: 80 cm a 80 cm de lado (formato quadrado em losango). 

 Material: Chapa metálica com pintura refletiva, fundo amarelo e 

símbolo preto. 
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5.1.1.3 Placa de Advertência “Trecho em Obras” (A-15) 

 

 Objetivo: Advertir os condutores sobre a realização de obras na pista, 

orientando-os a reduzir a velocidade e redobrar a atenção. 

 Localização: Instalada a montante da intervenção, com distância de 

antecedência conforme a velocidade do trecho (ex: 100 m para vias 

de 60 km/h). 

 Dimensões: (1,5 x 0,80) cm de lado. 

 Material: Chapa metálica, refletiva, com fundo amarelo e 

inscrições/símbolo em preto. 
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5.3.2 Sinalização Vertical – Placa de Indicação 

 

O presente memorial tem como finalidade especificar os critérios 

técnicos para o fornecimento, instalação e manutenção de placas de 

indicação de saída em zonas rurais, visando orientar os usuários quanto aos 

destinos e acessos disponíveis ao longo das estradas vicinais do município. 

 Dimensões: (1,5 x 0,60) cm de lado. 

 Material: Chapa metálica, refletiva, com fundo verde e 

inscrições/símbolo em branco. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A empresa contratada deverá fornecer os equipamentos básicos de 

proteção individual e segurança pessoal dos profissionais que executarão os 

serviços. O profissional deverá adotar todos os procedimentos de segurança 

necessários para garantir sua própria segurança, e dos bens móveis e imóveis 

de propriedade de particulares e do município. 

A empresa deverá apresentar um profissional técnico responsável, que 

possua atribuição para emitir uma ART referente aos serviços – Engenheiro de 

Segurança do Trabalho e/ou Técnico de Segurança do Trabalho. O 

município se exime de qualquer responsabilidade pela imprudência e/ou 

imperícia praticada pelo profissional durante a execução dos serviços. 

 

 

 



OBRA:   B.D.I: 20,70% 

Item Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit 
 Valor Unit com 

BDI 
 Total Peso (%)

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES  R$              7.047,85 0,59 %

 1.1  C4541 SEINFRA PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER m²                   4,50  R$         407,96  R$           492,41  R$              2.215,85 0,19 %

 1.2 C4992 SEINFRA
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM 
CAVALO MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS

KM               400,00  R$             5,00  R$               6,04  R$              2.416,00 0,20 %

 1.3 C4993 SEINFRA
DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM 
CAVALO MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS

KM               400,00  R$             5,00  R$               6,04  R$              2.416,00 0,20 %

 2 CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO  R$       1.137.393,84 95,82 %

 2.1  C3109 SEINFRA ROÇADA MANUAL HA               120,00  R$      1.961,24  R$        2.367,22  R$          284.066,40 23,93 %

 2.2  C3232 SEINFRA
RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA 
PLATAFORMA

m²     7.111.062,00  R$             0,10  R$               0,12  R$          853.327,44 71,89 %

3 SINALIZAÇÃO  R$            42.572,72 3,59 %

3.1 C3353 SEINFRA
PLACA DE 
REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA 
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

m²                   4,96  R$         766,43  R$           925,08  R$              4.588,40 0,39 %

3.2 C3356 SEINFRA
PLACA INDICATIVA/EDUCATIVA/SERVIÇOS 
REFLETIVA EM AÇO GALVANIZADO

m²                 36,00  R$         874,17  R$        1.055,12  R$            37.984,32 3,20 %

 R$       1.187.014,40 100%

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS II  e III, ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE/CE.

TOTAL DA RECUPERAÇÃO ESTRADAS VICINAIS COM BDI: 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

TABELA:
SEINFRA - 028 - Ceará
NÃO DESONERADA

Página 1



OBRA: 

Item Descrição Und  Quant. Memória de Cálculo

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES

 1.1 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER m²                4,00  = 3 X 1,5  = 4,50 M2

 1.2
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO 
MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS

KM             200,00 Distância x Ida e Volta  = km total

DISTÂNCIA FORTALEZA À PENTECOSTE ( IDA E 
VOLTA)

100 X 2  = 200 KM

 1.3
DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO 
MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS

KM             200,00 

DISTÂNCIA FORTALEZA À PENTECOSTE ( IDA E 
VOLTA)

100 X 2  = 200 KM

2 CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO

 2.1 ROÇADA MANUAL HA             120,00 

 = 400KM *1.000 * (1,50M A CADA LADO *2) / 10.000= 120 HÁ 

OBS: DEVERÁ SER EXECUTADAS AS ROÇAGENS NAS REGIÕES II E III 
, OS TRECHOS SERÃO DEFINIDAS IN LOCO DE ACORDO COM A 
NECESSIDADE E APROVADAS PELO ENGENHEIRO FISCAL.

 2.2 
RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA 
PLATAFORMA

m²   7.111.062,00 

2.2.1
TRECOS TOTAL DAS ESTRADAS(TRECHO II E 
TRECHO III)

m2   7.111.062,00 
 = (590,127 + 595,05) km  x 1000  x 6,00 larg.  = 

1.185,177X 1000 X 6,00 = 7.111.062,00 M2

3 SINALIZAÇÃO

3.1
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA 
REFLETIVA EM ACO GALVANIZADO

m²                4,96 

PLACA PARE 1,28               (0,80X0,80)*2UND = 1,28M2

PLACA ESTREITAMENTO DE VIAS 1,28               (0,80X0,80)*2UND = 1,28M2

PLACA - TRECHO EM OBRAS 2,40               (1,50 X 0,80 ) *2 = 2,4M2

3.2
PLACA INDICATIVA/EDUCATIVA/SERVIÇOS 
REFLETIVA EM AÇO GALVANIZADO

m²               36,00 

PLACA INDICAÇÃO LOCALIDADES 36,00             (1,50 X 0,60 ) * 40 und. = 36 M3 

OBS: As localizações das placas serão definidas in loco com a Admnistração 
e fiscalização.

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS II  e III, ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE/CE.

MEMORIAL DE CÁLCULO



OBRA: 

ITEM DESCRIÇÃO TOTAL

% valor R$ % valor R$ % valor R$ % valor R$ % valor R$ % valor R$

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 7.047,85R$                   66% 4.631,85R$         

2
CONSERVAÇÃO DO 
SISTEMA VIÁRIO

1.137.393,84R$            8% 94.782,82R$      8% 94.782,82R$       8% 94.782,82R$       8% 94.782,82R$           8% 94.782,82R$      8% 94.782,82R$    

3 SINALIZAÇÃO 42.572,72R$                 11% 4.588,40R$         

1.187.014,40R$            

ITEM DESCRIÇÃO TOTAL

% valor R$ % valor R$ % valor R$ % valor R$ % valor R$ % valor R$

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 7.047,85R$                   34% 2.416,00R$      

2
CONSERVAÇÃO DO 
SISTEMA VIÁRIO

1.137.393,84R$            8,33% 94.782,82R$      8% 94.782,82R$       8% 94.782,82R$       8% 94.782,82R$           8% 94.782,82R$      8% 94.782,82R$    

3 SINALIZAÇÃO 42.572,72R$                 89% 37.984,32R$    

1.187.014,40R$            

B.D.I: 20,7%,

C R O N O G R A M A     F Í S I C O  F I N A N C E I R O

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS

VALOR TOTAL COM BDI: 

104.003,06R$                          94.782,82R$                               94.782,82R$                             94.782,82R$                                 94.782,82R$                            94.782,82R$                           

7,98%

104.003,06R$                          198.785,88R$                             293.568,70R$                           388.351,52R$                               483.134,34R$                         577.917,16R$                         

TOTAL PERCENTUAL SIMPLES (%) : 8,76% 7,98% 7,98% 7,98% 7,98%

48,69%

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7 MÊS 8 MÊS 9 MÊS 10 MÊS 11 MÊS 12 MÊS

TOTAL PERCENTUAL ACUMULADO (%): 8,76% 16,75% 24,73% 32,72% 40,70%

7,98%

VALOR TOTAL COM BDI: 

94.782,82R$                            94.782,82R$                               94.782,82R$                             94.782,82R$                                 94.782,82R$                            135.183,14R$                         

TOTAL PERCENTUAL SIMPLES (%) : 7,98% 7,98% 7,98% 7,98%

100,00%

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS II  e III, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE/CE.

TOTAL PERCENTUAL ACUMULADO (%): 56,67% 64,66% 72,64% 80,63% 88,61%

11,39%

672.699,98R$                          767.482,80R$                             862.265,62R$                           957.048,44R$                               1.051.831,26R$                      1.187.014,40R$                     



1  Declarações de responsabilidade do ORÇAMENTISTA

COD DESCRIÇÃO %

AC Administração central 4,01%

S + G Seguro e garantia 0,40%

R Risco 0,56%

104,97% 1,0849103 DF Despesas financeiras 1,11%

BDI SEM DESONERAÇÃO 20,70% L Lucro 7,30%

I Impostos 5,65%

PIS 0,65%

NÃO COFINS 3,00%

20,70% ISS 2,00%

1.2  Declaração referente ao SINAPI

1.3  Os serviços orçados são suficientes para a execução do objeto, inclusive:

SIM

NÃO

NÃO

Construção de Rodovias e Ferrovias

PARCELAS DO BDI 
1.1  Fórmula de cálculo do BDI:

A fórmula do BDI e os valores de referência de suas parcelas 
constam no Acórdão 2.622/2013 – Plenário.

Não foi necessário orçar canteiro obras.

O BDI ADOTADO é:

RNP: 0607803860CE   

Os valores dos serviços com itens que possuem a legenda “AS” (ou seja, que possuem custos 
referentes a São Paulo) são adequados ao empreendimento em questão.

NÃO
O Memorando-Circular 1651/2018/DIREX/SEDE do DNIT trata do cálculo das 
despesas financeiras com base na taxa SELIC. Ele foi aplicado?

O Orçamento é Desonerado?

Este percentual está na faixa de Referência do BDI.

Não foi necessário orçar administração local.

Foi orçado mobilização e/ou desmobilização.

Responsável Técnico pelo Orçamento

EDINALDO DA SILVA AZEVEDO

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS II  e III, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE  
PENTECOSTE/CE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENTECOSTE

01/04/2025

ESCOLHA

𝐵𝐷𝐼 =  
1 + 𝐴𝐶 + 𝑆 + 𝐺 + 𝑅 . 1 + 𝐷𝐹 . (1 + 𝐿)

1 − 𝐼
− 1
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2  Declarações de responsabilidade do TOMADOR

2.1  Declaração informativa referente ao ISS

5,00%

40,00%

2,00%

2.2  Declaração referente ao Tipo de Orçamento

2.3  Declaração referente ao Regime de Execução

2.4  Declaração referente à Data Base do Orçamento

2.5  Ratificamos o BDI adotado: 20,7%. Este percentual está na faixa de Referência do BDI.

2.6  O empreendimento atende ao objetivos do Programa e possuirá funcionalidade imediata.

O Orçamento NÃO Desonerado é mais adequado para a Administração Pública que o 
Desonerado.

EDINALDO DA SILVA AZEVEDO

EPG - EMPREITADA PREÇO GLOBALO regime de execução da obra em tela será:

 -  A base de cálculo sobre a qual incide a referida alíquota equivale ao seguinte 
percentual do valor da obra, em virtude da exclusão dos valores referentes aos 
materiais não produzidos em canteiro: 

 -  A alíquota de ISS prevista no Código Tributário Municipal, para o tipo de 
intervenção em tela é de:

 -  A alíquota efetiva de ISS a ser utilizada no BDI é:

RNP: 0607803860CE   

A data base do orçamento é abr/25
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OBRA:

 1.1 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C4541 SEINFRA PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER m² 1,0000000  R$      407,96  R$      407,96 

Composiç
ão Auxiliar

 C0830 SEINFRA
CONCRETO CICLÓPICO FCK 15 MPa COM AGREGADO 
ADQUIRIDO

m³ 0,0125000  R$      687,73  R$          8,59 

Insumo  I0871 SEINFRA COTOVELO AÇO GALVANIZADO DE 1 1/2'' UN 0,1700000  R$        36,30  R$          6,17 

Insumo  I1530 SEINFRA MONTADOR H 3,0000000  R$        26,86  R$        80,58 

Insumo  I1945 SEINFRA TE AÇO GALVANIZADO DE 1 1/2' UN 0,1700000  R$        46,75  R$          7,94 

Insumo  I2170 SEINFRA TUBO AÇO GALVANIZADO DE 40MM (1 1/2') M 1,5000000  R$        50,53  R$        75,79 

Insumo  I2391 SEINFRA PEDREIRO H 3,0000000  R$        26,86  R$        80,58 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 3,0000000  R$        20,26  R$        60,78 

Insumo  I8395 SEINFRA
LONA C/ APLICAÇÃO DE ILHOSES E LACRES, IMPRESSA C/ 
LOGOMARCAS E DESCRIÇÃO DA OBRA

m² 1,0000000  R$        87,53  R$        87,53 

MO sem LS => 226,66 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$      226,66 

Valor do BDI => 84,44  R$      492,41 

 1.2 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C4992 SEINFRA
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ 
PRANCHA DE 3 EIXOS

KM 1,0000000  R$          5,00  R$          5,00 

Insumo  I0716 SEINFRA CAVALO MECÂNICO C/PRANC. 3 EIXOS (CHP) H 0,0125000  R$      400,40  R$          5,00 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$              -   

Valor do BDI => 1,03  R$          6,04 

 1.3 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C4993 SEINFRA
DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO 
MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS

KM 1,0000000  R$          5,00  R$          5,00 

Insumo  I0716 SEINFRA CAVALO MECÂNICO C/PRANC. 3 EIXOS (CHP) H 0,0125000  R$      400,40  R$          5,00 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$              -   

Valor do BDI => 1,03  R$          6,04 

 2.1 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C3109 SEINFRA ROÇADA MANUAL HA 1,0000000  R$    1.961,24  R$   1.961,24 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 83,3333000  R$        20,26  R$   1.688,33 

Insumo  I6815 SEINFRA ENCARREGADO DE TURMA / FEITOR H 8,3333000  R$        32,75  R$      272,91 

MO sem LS => 1.961,24 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$   1.961,24 

Valor do BDI => 405,97  R$   2.367,22 

 2.2 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C3232 SEINFRA RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA m² 1,0000000  R$          0,10  R$          0,10 

Insumo  I0642 SEINFRA MOTO NIVELADORA (CHI) H 0,0000000  R$      126,23  R$              -   

Insumo  I0756 SEINFRA MOTO NIVELADORA (CHP) H 0,0003000  R$      312,07  R$          0,09 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 0,0006000  R$        20,26  R$          0,01 

BANCOS = SEINFRA - 028 - 
Ceará B.D.I = 20,7%

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais

Tipo

CONSTRUÇÃO DO 
CANTEIRO DA OBRA

CONCRETOS

Material

Mão de Obra

Material

Material

Mão de Obra

Mão de Obra

Material

Valor com BDI =>

Tipo

CONSTRUÇÃO DO 
CANTEIRO DA OBRA

Equipamento

Valor com BDI =>

Tipo

CONSTRUÇÃO DO 
CANTEIRO DA OBRA

Equipamento

Valor com BDI =>

Tipo

RODOVIÁRIA

Mão de Obra

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

RODOVIÁRIA

Equipamento

Equipamento

Mão de Obra

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS  II  e III, ZONA RURAL, 
MUNICIPIO DE PENTECOSTE/CE.
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OBRA:

 1.1 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

BANCOS = SEINFRA - 028 - 
Ceará B.D.I = 20,7%

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais

Tipo

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS  II  e III, ZONA RURAL, 
MUNICIPIO DE PENTECOSTE/CE.

MO sem LS => 0,01 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$          0,01 

Valor do BDI => 0,02  R$          0,12 

 3.1 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C3353 SEINFRA
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM 
ACO GALVANIZADO

m² 1,0000000  R$      766,43  R$      766,43 

Composiç
ão Auxiliar

 C3268 SEINFRA
CONCRETO P/VIBR., FCK=10MPa COM AGREGADO 
PRODUZIDO (S/TRANSP.)

m³ 0,0180000  R$      428,05  R$          7,70 

Insumo  I0198 SEINFRA PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" - APARELHADO M 3,0000000  R$        22,11  R$        66,33 

Insumo  I0498 SEINFRA CARPINTEIRO H 0,1000000  R$        26,86  R$          2,68 

Insumo  I0581 SEINFRA CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHI) H 0,9000000  R$        66,25  R$        59,62 

Insumo  I0703 SEINFRA CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHP) H 0,1000000  R$      175,30  R$        17,53 

Insumo  I2525 SEINFRA PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 1/4X1 1/2" UN 2,0000000  R$          0,60  R$          1,20 

Insumo  I2526 SEINFRA PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 5/16X3 1/2" UN 3,0000000  R$          1,04  R$          3,12 

Insumo  I2542 SEINFRA TRAVESSA DE MADEIRA C/SECAO DE 3"X1 1/2" M 1,0000000  R$        10,49  R$        10,49 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 1,0000000  R$        20,26  R$        20,26 

Insumo  I2695 SEINFRA PLACA REFLETIVA DE ACO GALVANIZADO m² 1,0000000  R$      577,50  R$      577,50 

MO sem LS => 25,42 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$        25,42 

Valor do BDI => 158,65  R$      925,08 

 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C3356 SEINFRA
PLACA INDICATIVA/EDUCATIVA/SERVIÇOS REFLETIVA EM 
AÇO GALVANIZADO

m² 1,0000000  R$      874,17  R$      874,17 

Composiç
ão Auxiliar

 C3268 SEINFRA
CONCRETO P/VIBR., FCK=10MPa COM AGREGADO 
PRODUZIDO (S/TRANSP.)

m³ 0,0360000  R$      428,05  R$        15,40 

Insumo  I0198 SEINFRA PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" - APARELHADO M 6,0000000  R$        22,11  R$      132,66 

Insumo  I0498 SEINFRA CARPINTEIRO H 0,1000000  R$        26,86  R$          2,68 

Insumo  I0581 SEINFRA CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHI) H 0,9000000  R$        66,25  R$        59,62 

Insumo  I0703 SEINFRA CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHP) H 0,1000000  R$      175,30  R$        17,53 

Insumo  I2525 SEINFRA PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 1/4X1 1/2" UN 4,0000000  R$          0,60  R$          2,40 

Insumo  I2526 SEINFRA PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 5/16X3 1/2" UN 4,0000000  R$          1,04  R$          4,16 

Insumo  I2542 SEINFRA TRAVESSA DE MADEIRA C/SECAO DE 3"X1 1/2" M 4,0000000  R$        10,49  R$        41,96 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 1,0000000  R$        20,26  R$        20,26 

Insumo  I2695 SEINFRA PLACA REFLETIVA DE ACO GALVANIZADO m² 1,0000000  R$      577,50  R$      577,50 

MO sem LS => 27,90 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$        27,90 

Valor do BDI => 180,95  R$   1.055,12 

Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C3130 SEINFRA AREIA DE RIO - EXTRAÇÃO m³ 1,0000000  R$          8,93  R$          8,93 

Insumo  I0596 SEINFRA CARREGADEIRA DE PNEUS HP 180 (CHI) H 0,0000000  R$      109,99  R$              -   

Valor com BDI =>

Tipo

0

0

Material

Mão de Obra

Equipamento

Equipamento

Material

Material

Material

Mão de Obra

Material

Valor com BDI =>

Tipo

0

0

Material

Mão de Obra

Equipamento

Equipamento

Material

Material

Material

Mão de Obra

Material

Valor com BDI =>

Composições Auxiliares

Tipo

0

Equipamento
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OBRA:

 1.1 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

BANCOS = SEINFRA - 028 - 
Ceará B.D.I = 20,7%

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais

Tipo

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS  II  e III, ZONA RURAL, 
MUNICIPIO DE PENTECOSTE/CE.

Insumo  I0666 SEINFRA TRATOR DE ESTEIRAS C/LÂMINA E ESC. HP 155 (CHI) H 0,0006944  R$        96,83  R$          0,06 

Insumo  I0710 SEINFRA CARREGADEIRA DE PNEUS HP 180 (CHP) H 0,0138888  R$      331,67  R$          4,60 

Insumo  I0779 SEINFRA TRATOR DE ESTEIRAS C/LÂMINA E ESC. HP 155 (CHP) H 0,0131944  R$      281,22  R$          3,71 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 0,0277777  R$        20,26  R$          0,56 

MO sem LS => 0,56 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$          0,56 

Valor do BDI => 1,84  R$        10,77 

Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C3253 SEINFRA BRITA PRODUZIDA PARA USOS DIVERSOS m³ 1,0000000  R$      103,38  R$      103,38 

Composiç
ão Auxiliar

 C3235 SEINFRA ROCHA PARA BRITAGEM m³ 1,1000000  R$        44,41  R$        48,85 

Insumo  I0594 SEINFRA CARREGADEIRA DE PNEUS HP 111 (CHI) H 0,0158333  R$        88,05  R$          1,39 

Insumo  I0618 SEINFRA CONJUNTO DE BRITAGEM 30 M3/H (CHI) H 0,0000000  R$      314,26  R$              -   

Insumo  I0626 SEINFRA GRUPO GERADOR 145 KVA (CHI) H 0,0000000  R$        35,79  R$              -   

Insumo  I0708 SEINFRA CARREGADEIRA DE PNEUS HP 111 (CHP) H 0,0258333  R$      233,48  R$          6,03 

Insumo  I0732 SEINFRA CONJUNTO DE BRITAGEM 30 M3/H (CHP) H 0,0416666  R$      596,07  R$        24,83 

Insumo  I0740 SEINFRA GRUPO GERADOR 145 KVA (CHP) H 0,0416666  R$      178,42  R$          7,43 

Insumo  I2528 SEINFRA PEÇAS DE DESGASTE DO BRITADOR CJ 0,0004000  R$  26.583,00  R$        10,63 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 0,2083333  R$        20,26  R$          4,22 

MO sem LS => 19,04 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$        19,04 

Valor do BDI => 21,39  R$      124,77 

Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C0830 SEINFRA
CONCRETO CICLÓPICO FCK 15 MPa COM AGREGADO 
ADQUIRIDO

m³ 1,0000000  R$      687,73  R$      687,73 

Insumo  I0109 SEINFRA AREIA MEDIA m³ 0,6462000  R$        83,58  R$        54,00 

Insumo  I0280 SEINFRA BRITA m³ 0,5852000  R$      100,50  R$        58,81 

Insumo  I0682 SEINFRA BETONEIRA ELÉTRICA 580L (CHP) H 0,4998000  R$        25,18  R$        12,58 

Insumo  I0805 SEINFRA CIMENTO PORTLAND KG 196,0000000  R$          0,71  R$      139,16 

Insumo  I1600 SEINFRA PEDRA DE MÃO (RACHÃO) m³ 0,4000000  R$      113,25  R$        45,30 

Insumo  I2391 SEINFRA PEDREIRO H 2,0000000  R$        26,86  R$        53,72 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 16,0000000  R$        20,26  R$      324,16 

MO sem LS => 377,88 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$      377,88 

Valor do BDI => 142,36  R$      830,09 

Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C3268 SEINFRA
CONCRETO P/VIBR., FCK=10MPa COM AGREGADO 
PRODUZIDO (S/TRANSP.)

m³ 1,0000000  R$      428,05  R$      428,05 

Composiç
ão Auxiliar

 C3130 SEINFRA AREIA DE RIO - EXTRAÇÃO m³ 0,9197000  R$          8,93  R$          8,21 

Composiç
ão Auxiliar

 C3253 SEINFRA BRITA PRODUZIDA PARA USOS DIVERSOS m³ 0,8360000  R$      103,38  R$        86,42 

Equipamento

Equipamento

Equipamento

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

0

0

Equipamento

Equipamento

Equipamento

Equipamento

Equipamento

Equipamento

Material

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

CONCRETOS

Material

Material

Material

Material

Material

Mão de Obra

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

0

0

0
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OBRA:

 1.1 Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

BANCOS = SEINFRA - 028 - 
Ceará B.D.I = 20,7%

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais

Tipo

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS  II  e III, ZONA RURAL, 
MUNICIPIO DE PENTECOSTE/CE.

Insumo  I0566 SEINFRA BETONEIRA COM MOTOR A DIESEL (CHI) H 0,0000000  R$        25,23  R$              -   

Insumo  I0680 SEINFRA BETONEIRA COM MOTOR A DIESEL (CHP) H 1,0000000  R$        31,52  R$        31,52 

Insumo  I0805 SEINFRA CIMENTO PORTLAND KG 254,0000000  R$          0,71  R$      180,34 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 6,0000000  R$        20,26  R$      121,56 

MO sem LS => 137,98 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$      137,98 

Valor do BDI => 88,60  R$      516,65 

Código Banco Descrição Und Quant.  Valor Unit  Total 

Composiç
ão

 C3235 SEINFRA ROCHA PARA BRITAGEM m³ 1,0000000  R$        44,41  R$        44,41 

Insumo  I0221 SEINFRA BLASTER H 0,0588235  R$        26,73  R$          1,57 

Insumo  I0614 SEINFRA COMPRESSOR DE AR 250 PCM (CHI) H 0,0000000  R$        47,47  R$              -   

Insumo  I0645 SEINFRA PERFURATRIZ PNEUMÁTICA (CHI) H 0,0000000  R$        26,63  R$              -   

Insumo  I0728 SEINFRA COMPRESSOR DE AR 250 PCM (CHP) H 0,0588235  R$      137,63  R$          8,09 

Insumo  I0759 SEINFRA PERFURATRIZ PNEUMÁTICA (CHP) H 0,1764705  R$        28,03  R$          4,94 

Insumo  I0860 SEINFRA CORDEL DETONANTE M 1,2400000  R$          6,01  R$          7,45 

Insumo  I2326 SEINFRA ESPOLETA UN 0,0090000  R$          7,40  R$          0,06 

Insumo  I2329 SEINFRA ESTOPIM M 0,0600000  R$          7,25  R$          0,43 

Insumo  I2507 SEINFRA DINAMITE 60% KG 0,0500000  R$        18,67  R$          0,93 

Insumo  I2535 SEINFRA SÉRIE DE BROCAS S.12 D=22MM JG 0,0005000  R$      729,07  R$          0,36 

Insumo  I2543 SEINFRA SERVENTE H 0,5882352  R$        20,26  R$        11,91 

Insumo  I2568 SEINFRA DINAMITE GRANULADA KG 0,5400000  R$        16,06  R$          8,67 

MO sem LS => 13,48 LS => 0,00
 MO com LS 

=> 
 R$        13,48 

Valor do BDI => 9,19  R$        53,60 

Equipamento

Equipamento

Material

Mão de Obra

Valor com BDI =>

Tipo

0

Material

Mão de Obra

Material

Valor com BDI =>

Mão de Obra

Equipamento

Equipamento

Equipamento

Equipamento

Material

Material

Material

Material

Página 4 de 4



OBRA:
BANCOS = SEINFRA - 028 - Ceará

Código Banco Descrição Tipo Und  Quant. 
 Valor  
Unit 

 Total  Peso (%) 
Peso 

Acumulado (%)

 C3232 SEINFRA RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA RODOVIÁRIA m²  7.111.062,0  0,12  853.327,44  73,07 73,07

 C3109 SEINFRA ROÇADA MANUAL RODOVIÁRIA HA  120,0  2.367,21  284.065,20  24,33 97,40

 C3356 SEINFRA
PLACA INDICATIVA/EDUCATIVA/SERVIÇOS REFLETIVA EM AÇO 
GALVANIZADO

0 m²  18,0  1.055,12  18.992,16  1,63 99,03

 C3353 SEINFRA
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM ACO 
GALVANIZADO

0 m²  4,96  925,08  4.588,39  0,39 99,42

 C4992 SEINFRA
MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ PRANCHA 
DE 3 EIXOS

CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DA 
OBRA

KM  400,0  6,03  2.412,00  0,21 99,62

 C4993 SEINFRA
DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ 
PRANCHA DE 3 EIXOS

CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DA 
OBRA

KM  400,0  6,03  2.412,00  0,21 99,83

 C4541 SEINFRA PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER
CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DA 

OBRA
m²  4,0  492,40  1.969,60  0,17 100,00

RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS - TRECHOS  II  e III, ZONA RURAL, 
PENTECOSTE/CE

BDI = 20,7%

Curva ABC de Serviços
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO
Nº CE20251693841

INICIAL

1. Responsável Técnico

EDINALDO DA SILVA AZEVEDO

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 0607803860

Registro: 44465D CE

Empresa contratada: HEXAGONAL PROJETOS E CONSULTORIA ME Registro : 0010543180-CE

2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE PENTECOSTE CPF/CNPJ: 07.682.651/0001-58

PRAçA BERNARDINO GOMES BEZERRA Nº: 457

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: Pentecoste UF: CE CEP: 62640000

Contrato: 2023.11.23.36-TP-ADM Celebrado em: 04/03/2024

Valor: R$ 13.500,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE

3. Dados da Obra/Serviço

ESTRADA EM DIVERSAS LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE PENTECOTE. Nº: S/N

Complemento: Bairro: ZONA RURAL - ZONA 02 e 03

Cidade: Pentecoste UF: CE CEP: 62640000

Data de Início: 02/06/2025 Previsão de término: 30/07/2026 Coordenadas Geográficas: -23.432999, -51.934209

Código: Não EspecificadoFinalidade: Rural 

Proprietário: MUNICIPIO DE PENTECOSTE CPF/CNPJ: 07.682.651/0001-58

4. Atividade Técnica

14 - Elaboração Quantidade Unidade

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

7.111.062,00 m2

35 - Elaboração de orçamento > AGRONOMIA, AGRÍCOLA, FLORESTAL, PESCA E AQUICULTURA
> USO, MANEJO E CONSERVAÇÃO DE SOLOS > #39.29.9 - DE ROÇADA OU CORTE DE
VEGETAÇÃO

7.111.062,00 m2

80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBRAS DE
TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

7.111.062,00 m2

80 - Projeto > AGRONOMIA, AGRÍCOLA, FLORESTAL, PESCA E AQUICULTURA > USO, MANEJO
E CONSERVAÇÃO DE SOLOS > #39.29.9 - DE ROÇADA OU CORTE DE VEGETAÇÃO

7.111.062,00 m2

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E ORÇAMENTO DA RECUPERAÇÃO E ROÇAGEM DAS ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE
PENTECOSTE ZONA RURAL - ZONA 02 e 03, TOTALIZANDO 7.111.062,00 M² DE ÁREA. 

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

7. Entidade de Classe

SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO CEARÁ (SENGE-CE)

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

EDINALDO DA SILVA AZEVEDO
RNP: 0607803860
Data: 30/07/2025 19:21:09

EDINALDO DA SILVA AZEVEDO - CPF: 014.413.923-51

MUNICIPIO DE PENTECOSTE - CNPJ: 07.682.651/0001-58

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: bZyW8
Impresso em: 30/07/2025 às 19:21:09 por: , ip: 191.247.30.125

www.creace.org.br faleconosco@creace.org.br

Tel:  (85) 3453-5800 Fax:  (85) 3453-5804
CREA-CE
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia do Ceará
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO
Nº CE20251693841

INICIAL

10. Valor

Valor da ART: R$ 103,03 Registrada em: 30/07/2025 Valor pago: R$ 103,03 Nosso Número: 8218118439

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: bZyW8
Impresso em: 30/07/2025 às 19:21:09 por: , ip: 191.247.30.125

www.creace.org.br faleconosco@creace.org.br

Tel:  (85) 3453-5800 Fax:  (85) 3453-5804
CREA-CE
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia do Ceará

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               2 / 2



  
 

Praça Bernardino Gomes Bezerra, 457 - Centro - CEP: 62.640-000 - Pentecoste - Ceará. 
Fone: (85) 3352-2615 / (85) 3353-2617 | CNPJ: 07.682.651/0001-58 - CGF: 06.920.195-1 

 

1

EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

Obra: Recuperação das Estradas Vicinais – Trechos II e III – Zona Rural de 

Pentecoste/CE 

 
 

1. Exigência de Qualificação Técnica 
 

Para fins de habilitação técnica, os licitantes deverão comprovar aptidão para 

execução das seguintes parcelas consideradas de maior relevância técnica, em 

conformidade com o Art. 67, §2º da Lei nº 14.133/2021: 

 
 

Item 
 

Descrição Técnica 
 

Quantitativo 
mínima Exigido 
 

Exigência 
Profissional 
Responsável 

 
01 

 
Reconformação/Patrolagem da 
Plataforma Rodoviária 
 

 
     90.000 m² 

 
Engenheiro Civil 

 
02 

 
Roçada Manual Rodoviária 

 
60 hectares 

 
Engenheiro 
Agrônomo 

 
 

Os atestados devem ser emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, e comprovar execução de serviços com características semelhantes aos da 

presente licitação, incluindo dimensões compatíveis com os quantitativos mínimos 

acima estabelecidos. 

 
2. Justificativa Técnica 

 
A definição dos quantitativos mínimos buscou balancear rigor técnico com 

ampla competitividade, observando os seguintes critérios: 

- A parcela de Reconformação/Patrolagem, embora corresponda a mais de 73% do 

valor global da obra, terá exigência reduzida para 90.000 m², como forma de ampliar a 

participação de empresas com experiência relevante, mas sem restringir o certame. 
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- Para a Roçada Manual, foi adotado o critério de 50% do quantitativo total previsto, ou 

seja, 60 hectares, considerado razoável e dentro dos padrões adotados por órgãos de 

controle. 

As exigências estão amparadas no Art. 67, §2º da Lei 14.133/2021, respeitando 

o princípio da proporcionalidade técnica, conforme jurisprudência consolidada do 

Tribunal de Contas da União (TCU), incluindo os Acórdãos 1214/2013, 2622/2013, 

1215/2016, entre outros. 

 

3. Fundamentação Técnica para Exigência de Profissionais 
 

A exigência de profissional responsável visa garantir a adequada execução 

técnica de cada atividade, considerando o seguinte: 

 A Reconformação/Patrolagem envolve serviços de infraestrutura viária, 

movimentação de terra e nivelamento da plataforma, sendo de competência 

exclusiva do Engenheiro Civil, conforme Resolução CONFEA nº 218/1973. 

 A Roçada Manual está diretamente relacionada ao manejo vegetal, conservação 

de taludes e aspectos ambientais, sendo competência do Engenheiro 

Agrônomo, de acordo com a Resolução CONFEA nº 218/1973 (Art. 5º) e a 

Decisão Normativa CONFEA nº 085/2006. 

 

4. Recomendação Complementar 
 

Recomenda-se que os atestados de capacidade técnica sejam apresentados 

com a devida ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) vinculada, como forma de 

comprovar a efetiva responsabilidade técnica dos profissionais exigidos (civil e 

agrônomo) nos serviços descritos. 

Atenciosamente, 

 

________________________________________ 
 

Edinaldo da Silva Azevedo 
Engenheiro Civil – CREA 44465 


